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RESUMO – Este artigo tem por objetivo compreender o papel de duas universidades federais do sul do estado de Minas Gerais no processo legislativo municipal de políticas de resíduos sólidos urbanos (RSU). É apresentado um panorama sobre o atual cenário normativo das políticas locais de RSU nos municípios onde as universidades estão sediadas e em seguida são apresentadas as formas de participação de cada universidade nas políticas locais de RSU existentes. O estudo comparado mostra quais os impactos que essas experiências promovem na qualidade das políticas locais de RSU. O método de pesquisa foi qualitativo do tipo descritivo. Os procedimentos de coleta de dados foram o levantamento bibliográfico, documental e entrevistas. O que justifica a relevância deste estudo é o fato de a universidade ser um lugar favorável para a realização de estudos e projetos sobre a melhor forma de se desenvolver as políticas locais de RSU, não só por proporcionar a formação de profissionais cidadãos, mas também por privilegiar a preservação da natureza da região na qual está inserida.
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Introdução
Este artigo é o resultado de uma análise do papel de duas universidades federais do sul do estado de Minas Gerais no processo legislativo municipal de políticas de resíduos sólidos urbanos (RSU) e tem por objetivo compreender “de que forma as universidades podem participar das políticas locais de RSU?”. A hipótese inicial é que essa participação, na maioria das vezes, ocorre meio de convênios para a realização de estudos técnicos acerca da melhor forma de se conduzir a política municipal de RSU.

O que justificou este estudo foi o fato de as universidades possuírem campo acadêmico propício para a realização de pesquisas relacionadas às políticas locais de RSU, não só por proporcionar a formação de profissionais cidadãos, mas também por propiciarem um ambiente de debates e propostas que podem contribuir para o desenvolvimento sustentável dos municípios nos quais estão inseridas. A ausência de articulação entre essas instituições, situadas em diferentes esferas do aparelho estatal, impacta em prejuízo para a implementação de políticas públicas benéficas para o meio ambiente de qualquer região, por isso, a articulação entre municípios e universidades é algo que precisa ser estimulado por todos os atores sociais.
Segundo Tommasiello e Guimarães (2013), além de serem responsáveis pela difusão do conhecimento científico, as universidades federais são atores sociais essenciais para a promoção da mudança da atual realidade socioambiental. Elas fazem parte do aparelho do Estado, agem como porta-voz da sociedade civil e são importantes difusoras do pensamento crítico humanista. Apesar disso, Tommasiello e Guimarães (2013) reconhecem que as universidades exercem um papel fundamental, mas não são o principal sujeito das transformações sociais e do processo de controle da degradação ambiental porque essa é uma tarefa que deve ser realizada em conjunto com a sociedade e com o poder público.

Machado, Costa e Vilani (2012), destacam que as universidades assumem um papel importante no desenvolvimento de estudos, pesquisas e projetos de extensão nas comunidades locais colaborando com a democratização da informação ambiental e concorrendo para despertar o interesse da população por questões sociais. Ainda, Moraes (1997) acredita que mesmo sendo uma utopia a perseguir, as universidades deveriam se dedicar à construção de sociedades sustentáveis e democracias inclusivas. Para isso, é importante o estabelecimento de um relacionamento articulado e colaborativo entre os atores sociais de maior relevância na promoção de desenvolvimento sustentável local: o poder público municipal e a universidade.
Nesse contexto, o estudo deste tema se revela útil para a compreensão da função local e regional da universidade enquanto ator coadjuvante do processo de desenvolvimento sustentável e se justifica na medida em que poderá contribuir para que decisões sejam tomadas para a melhoria das políticas locais de RSU.
Material e Métodos

Quanto à forma de abordagem do problema optou-se pela pesquisa qualitativa que, segundo Gerhardt (2009), configura-se por não se preocupar com representatividade numérica, mas, sim, com o aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma organização, dentre outros.
De acordo com a classificação utilizada por Gil (2010), quanto à base técnica da investigação foi utilizado o método comparativo, pois possibilita o estudo de grandes grupamentos sociais, comparando diferentes culturas e sistemas políticos; e quanto ao nível da pesquisa foi utilizado o método descritivo, pois visa descrever as características de determinado fenômeno utilizando técnicas padronizadas de coleta de dados.

As técnicas empregadas para coleta de dados foram o levantamento bibliográfico, documental e entrevistas informais com cinco informantes-chaves. De acordo com Gil (2010), as entrevistas informais são recomendadas nos estudos que visam oferecer visão aproximativa do problema pesquisado.
A pesquisa foi realizada em duas cidades localizadas no sul do estado de Minas Gerais que sediam cada uma, uma universidade pública federal. Visando preservar o caráter científico da pesquisa, os nomes originais dos municípios e das respectivas universidades foram substituídos por Beta e Gama.
A princípio foram identificadas as normas que regulamentam as políticas de RSU nos dois municípios. O levantamento foi feito por meio dos websites oficiais das respectivas Câmaras Legislativas, com a busca pelas seguintes palavras-chave: meio ambiente, coleta, resíduo, sólido, lixo e reciclagem. Da análise desses documentos que resultou a elaboração do quadro 1 com o comparativo dos documentos jurídicos em vigor.

Após a análise dos documentos jurídicos dos municípios buscou-se por informações divulgadas nos canais oficiais de comunicação das universidades que tratassem de ocasiões em que ocorreram experiências de participação de cada uma delas no processo de desenvolvimento das políticas locais de RSU. Desse levantamento resultou a elaboração do quadro 2 com o comparativo das formas de participação das universidades.

A partir dos dados apurados foram realizadas entrevistas informais pessoalmente e por telefone com as cinco principais pessoas envolvidas nas ações realizadas pelas universidades que impactaram no desenvolvimento das políticas locais de RSU.

Ao final, o estudo comparado mostra, por meio da confrontação entre as ações das instituições em relação às leis municipais vigentes, quais foram os impactos que essas experiências promoveram na qualidade das políticas públicas locais.

Resultados e Discussão
No Quadro 1 estão relacionadas as normas que regulamentam as políticas de RSU nos dois municípios em que as universidades estão sediadas.

Da análise das normas e documentos pesquisados, observou-se que no município Beta existem 10 (dez) leis municipais que regulamentam políticas em relação aos RSU. Desse total, 4 (quatro) leis estão relacionadas a associações populares promotoras da coleta e destinação final de materiais recicláveis; 3 (três) leis tratam especificamente de diferentes tipos de RSU (lixo hospitalar, óleo de cozinha e combustíveis e sacolas plásticas) e as outras 3 (três) leis regulamentam ações relacionadas à coleta seletiva urbana domiciliar. 

No município Gama foram identificadas 7 (sete) leis que regulamentam políticas relacionadas aos RSU. Desse total, 2 (duas) leis abordam associações populares promotoras da coleta e destinação final de materiais recicláveis; 1 (uma) se refere especificamente à coleta de medicamentos vencidos e as 4 (quatro) leis restantes autorizam ao chefe do poder executivo em questão a efetuar despesas relacionadas às políticas de RSU.

Em ambos municípios existem diversas leis esparsas que tratam de políticas relacionadas aos RSU, mas em nenhuma das cidades existe a institucionalização de um único Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), conforme determina a Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010).

Quadro 1. Levantamento das políticas de RSU.

	Município Beta
	Município Gama

	Lei A: declara de utilidade pública municipal da associação de catadores autônomos de reciclagem.
	Lei A: estabelece procedimentos para o descarte e coleta de medicamentos vencidos no município e dá outras providências.

	Lei B: autoriza o município a doar bens móveis do patrimônio municipal à associação dos catadores de materiais recicláveis e à associação de catadores autônomos de reciclagem.
	Lei B: autoriza a contratação no âmbito do município de parceria público-privada para a execução dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e dá outras providências.

	Lei C: revoga lei municipal nº 2.861/11, que dispõe sobre a substituição do uso de saco plástico de lixo e de sacola plástica por saco de lixo e sacolas ecológicas.
	Lei C: declara de utilidade pública a associação de reciclagem sul mineira.

	Lei D: dispõe sobre medida de reaproveitamento de óleo vegetal (cozinha) e seus resíduos, e dá outras providências.
	Lei D: autoriza a doação à empresa de reciclagem, de uma área de 1.587,50m² e dá outras providências.

	Lei E: dispõe sobre a obrigatoriedade de condomínios residenciais com mais de dez unidades habitacionais, a manterem em suas dependências recipientes destinados à separação de lixo orgânico e inorgânico, e dá outras providências.
	Lei E: dispõe sobre a destinação dos materiais provenientes dos kits de coleta seletiva para a associação dos catadores de material reciclável e dá outras providências.

	Lei F: institui o dia do reciclador e da reciclagem de lixo, e dá outras providências.
	Lei F: cria a taxa de recolhimento e incineração de lixo hospitalar e dá outras providências.

	Lei G: declara de utilidade pública municipal a associação dos catadores de materiais recicláveis.
	Lei G: autoriza adquirir terreno para implantação de usina de reciclagem de lixo.

	Lei H: institui o projeto socioambiental de coleta seletiva de produtos recicláveis, sua destinação e dá outras providências.
	

	Lei I: institui a semana da reciclagem do lixo no município.
	

	Lei J: dispõe sobre acondicionamento, coleta e destinação final do lixo de risco no município.
	


Fonte: websites oficiais das respectivas Câmaras Legislativas Municipais.
Tendo por base o cenário das políticas locais de RSU partiu-se para a busca de informações nos canais oficiais de comunicação das duas universidades, e, então, foi elaborado o Quadro 2 abaixo, que enumera as formas de participação de cada universidade nas políticas locais de RSU.

Quadro 2. Formas de participação das universidades nas políticas locais de RSU.
	Universidade Beta
	Universidade Gama

	27/09/14: curso aberto de gestão de resíduos industriais.
	16/10/14: pontos de coleta de óleo de cozinha nos arredores da universidade.

	10/06/14: a universidade juntamente com a prefeitura municipal, realizaram o I seminário de recursos naturais, sustentabilidade e tecnologias ambientais.
	25/07/14: pontos de coleta de pilhas e baterias nos arredores da universidade.

	10/06/14: foi assinado o convênio para sustentabilidade financeira da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares, uma parceria entre a universidade e a prefeitura municipal.
	09/12/13: lei que regulamenta descarte e coleta de medicamentos vencidos no município. Proposta foi resultado de uma pesquisa coordenada pelo professor da universidade


	13/06/13: a universidade juntamente com a secretaria de meio ambiente da prefeitura municipal promoveram o I, II, II, IV, V, VI, VII e o VIII seminário de meio ambiente.
	22/12/12: foi assinado convênio de cooperação técnica e científica entre a prefeitura e a universidade, para desenvolvimento de um projeto de estudos e pesquisas na área de aproveitamento energético dos RSU. O projeto será coordenado pelo professor da universidade Gama e contará com investimentos de R$200 mil, em dois anos de execução. 


Fonte: websites oficiais das respectivas universidades.

Da análise das formas de participação da universidade Beta nas políticas de RSU do município Beta, observa-se que elas se dão de duas maneiras, a saber:

a) por meio de eventos, cursos e seminários em parceria com o município Beta sobre temas relacionados aos resíduos sólidos. A maioria desses eventos ocorrem na semana nacional do meio ambiente que coincide com a semana municipal de reciclagem do lixo instituída pela Lei “I” e com o dia do reciclador e da reciclagem do lixo instituídos pela Lei “F”;

b) a outra experiência de participação se dá por meio de um convênio entre a universidade e o município para o fomento das atividades da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares (ITCP), que atualmente incuba as duas associações populares promotoras da coleta e destinação final de materiais recicláveis, declaradas de utilidade pública municipal pelas “A” e “G”, as quais também foram beneficiadas pela Lei nº “B”, evidenciando a articulação institucional entre município e universidade na realização das políticas locais de resíduos sólidos.

Da análise das experiências da universidade Gama nas políticas de RSU do município Gama, observa-se que elas se dão de três maneiras, a saber:

a) pela prática de disponibilizar pontos de coleta de óleo de cozinha, pilhas e baterias nos arredores externos ao campus universitário, permitindo que qualquer pessoa descarte os resíduos. Tal experiência, apesar de não estar relacionada a uma política local específica, atende ao princípio previsto no inciso X do artigo 19 da Lei Federal nº 12.305/2010, que determina que os PMGIRS tenham programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos (BRASIL, 2010);

b) pela participação da universidade no processo decisório das políticas locais de RSU em decorrência de uma pesquisa que proporcionou a elaboração da Lei “A” que regulamenta o descarte e coleta de medicamentos vencidos; e

c) por meio de um convênio de cooperação técnica e científica entre a prefeitura e a universidade Gama, para o desenvolvimento de estudos e pesquisas na área de aproveitamento energético dos RSU do município.
A maioria das pessoas envolvidas nas experiências da universidade Gama afirmam que a universidade pode participar das políticas locais de RSU da seguinte forma: “(...) celebrando parcerias com o município e instituindo grupos de estudos acerca do tratamento e destinação dos desses resíduos.” M.E. Já para as pessoas envolvidas nas ações identificadas na universidade Beta essa participação pode se dar das seguintes maneiras:
“A Universidade pode participar das políticas locais de resíduos sólidos por meio de dois dos seus pilares, pesquisa e extensão. Atualmente, existe um convênio entre a universidade e a Prefeitura para viabilizar as atividades da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares e assim é possível atuar junto às associações de catadores de materiais recicláveis e com isso participar de parte das discussões políticas e ações que concernem à questão dos resíduos sólidos. Nesse sentido, a incubadora também participa do Conselho da Coleta Seletiva do município que iniciou suas atividades no final de 2014.” (Informante chave). 
Quando indagadas sobre quais parcerias com o poder local foram realizadas em relação ao desenvolvimento das políticas de RSU parte dos entrevistados das duas universidades confundiram as práticas internas de gestão de resíduos do campus universitário (tais como a coleta seletiva) com práticas de participação da universidade nas diferentes fases do processo de desenvolvimento das políticas locais de RSU. Já um entrevistado da universidade Beta disse que “já foram realizados convênios para desenvolver trabalhos de assessoria com as associações cooperativas que realizam a coleta seletiva municipal.” (Informante chave). 
Quanto aos resultados dessas parcerias com poder local, somente um entrevistado soube afirmar que:
“são vários. Já foi possível gerar trabalho e renda para vários catadores e contribuir com a destinação correta de parte dos resíduos sólidos urbanos do município. A incubadora também trabalha com tecnologias sociais que possibilitam uma construção conjunta de conhecimento, tanto com os gestores públicos, quanto com os catadores e demais envolvidos com a coleta seletiva.” (Informante chave). 
De posse da análise de todos os dados da pesquisa, o Quadro 3 abaixo apresenta um estudo comparado preliminar, que aponta quais os impactos que essas experiências promovem na qualidade das políticas públicas locais de RSU.

O quadro demonstra que, embora haja participação das Universidades no processo de condução das políticas de RSU, é necessário maior empenho desses dois importantes atores (município e universidade) para melhoria e aperfeiçoamento no trato com o meio ambiente e com as questões relativas à sustentabilidade.

Quadro 3. Quadro comparativo dos impactos na qualidade das políticas municipais de RSU.
	Experiências apuradas
	Universidade Beta
	Impactos
	Universidade Gama
	Impactos

	Eventos, cursos e seminários sobre RSU
	Realiza em parceria com o município.
	Atinge a comunidade acadêmica e a sociedade. 
	Realiza de forma independente.
	Atinge a comunidade acadêmica.

	Disponibilização de pontos de coleta de RSU
	Realiza de forma independente.
	Atinge a comunidade acadêmica
	Realiza em parceria com o município (óleo, pilhas e baterias)
	Atinge a comunidade acadêmica e a sociedade.

	Convênios/estudos técnicos em RSU
	Realiza em parceria com o município. (Incubadora)
	Atinge comunidade acadêmica e sociedade.
	Realiza em parceria com o município. (Estudo técnico)
	Atinge a comunidade acadêmica e a sociedade.


Fonte: dados da pesquisa.

Conclusões

Este estudo revela a importante função local e regional da universidade como porta-voz das demandas da sociedade junto ao poder local relativo aos RSU. A hipótese inicial de que a participação das universidades se daria por meio de convênios para a realização de estudos técnicos acerca da melhor forma de se conduzir a política municipal de RSU se mostrou válida, porém, outras formas de participação das universidades nos processos das políticas públicas locais também foram identificadas.

Apesar de não haver em nenhum dos municípios analisados uma lei que institua o PMGIRS na forma como determina a Lei Federal nº 12.305/2010, ambas as universidades federais têm realizado ações articuladas com o município com vistas à cooperação técnica e financeira em projetos relacionados à gestão dos RSU, tais como, programas e ações de educação ambiental que promovem a não geração, a redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos; e assessoria técnica e financeira às associações cooperativas de catadores de materiais recicláveis formadas por pessoas de baixa renda.
Essas ações são importantes, mas não eximem as municipalidades do seu dever de instituir o PMGIRS e nem as Universidades ainda de aperfeiçoarem a sua integração com o lugar geográfico em que estão instaladas, atuando de maneira colaborativa em prol da sociedade e meio ambiente.

Outro fator detectado é que as políticas relacionadas aos RSU não figuram como uma prioridade dos governos, como se pôde observar pela revogação da lei municipal acerca das sacolas plásticas no município Beta. O fato de existirem várias leis sancionadas e publicadas durante mandatos de diferentes gestores públicos é um aspecto que pode prejudicar o processo de continuidade e aperfeiçoamento das políticas públicas como um todo, e inevitavelmente em relação às políticas de resíduos sólidos, por isso a importância dos municípios instituírem seu PMGIRS.
Mesmo com a ausência desse plano, seja por meio de seus eventos acadêmicos e de suas práticas institucionais de sustentabilidade ou por meio dos convênios para a realização de estudos técnicos em resíduos sólidos, as universidades analisadas têm participado ativamente das políticas de RSU que estão em vigor nos municípios em que estão inseridas, mas precisam atuar de maneira mais integrada á fim de produzir o PMGIRS e garantir a continuidade da preocupação com os RSU independente de qual gestor público foi eleito.
Conforme se apurou nos quadros comparativos 2 e 3, os resultados gerados por essas experiências de participação das universidades nas políticas locais de RSU têm contribuído para que decisões sejam tomadas em prol da melhoria dessas políticas em seus diferentes estágios, demonstrando a importância da Universidade como importante ator social local.
A forma como a maioria das universidades se organizam para desenvolver o conhecimento tende a ser um obstáculo para a geração de pesquisas com impactos sociais. Além desses obstáculos, o processo de participação das universidades nas diferentes etapas do processo de desenvolvimento das políticas de RSU encontra desafios ainda maiores a serem superados, tais como a ausência de um PMGIRS, conforme determina a Lei Federal nº 12.305/2010.

Considerando a diversidade de instituições de ensino que existem no Brasil e as peculiaridades das políticas adotadas por cada municipalidade em relação aos seus RSU, certamente existirão outras experiências sendo realizadas por diferentes universidades. O desenvolvimento de pesquisas nesses lugares poderá contribuir para a disseminação de novas formas de cooperação entre universidade e poder local para a boa condução da política local de RSU em benefício de toda a coletividade.
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